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T E S I S 
SOBRE LA CONFISCACION DE LOS BIENES 

EN LOS 

CRIMENES DE LESA- P A TRIA. 

SESORES: 

C u a n d o t u v e e l h o n o r d e i n s t r u i r m e q u e v u e s t r a b o n ­
d a d m e p e r m i t í a a c e r c a r m e á e s t a l u g a r r e s p e t a b l e , y q u e 
debía l l e n a r e n é l u n d e b e r , c o n f i e s o i n g e n u a m e n t e , q u e 
m e v i p o r m u c h o t i e m p o p e r p l e j o e n c u a n t o á la e l e c c i ó n 
d e la m a t e r i a s o b r e q u e d e b i e s e d i s e r t a r . E r a p r e c i s o 
h a c e r l o , y y o , m u y d i s t a n t e d e p r e t e n d e r s i n g u l a r i z a r m e 
n o p o d í a a s p i r a r i m a s q u e á r e p e t i r l o q u e t a n t o s o t r o s 
h u b i e r a n d i c h o ; p e r o c o r r i a t a m b i é n e l r i e s g o d e q u e s i a 
s a b e r l o e m p l e a r a s u s m i s m o s a r g u m e n t o s , BUS m i s m a s p a ­
l a b r a s t a l v e z ; y h e a q u í , S e ñ o r e s , o t r o m o t i v o d e i n c e r -
t i d u m b r e y d e d u d a . U r g i a n o o b s t a n t e r e s o l v e r m e , y 
a) fin m e p r o p u s e d i s e r t a r s o b r e u n a i d e a , q u e h a m u c h o 
t i e m p o m e o c u p a . 

V e u g o p u e s , S e ñ o r e s , a s o s t e n e r e s t a s o l a p r o p o s i c i ó n . 
— Q u e la pena de conjtscucion, injusta y cruel cuando vd unida 
& otra pena, é injusta también cuando es aprendido y juz­
gado el reo, es conveniente y muy útil aplicaría al con*-
pirador. 
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S i aI jur i sconsul to d e mas c réd i to d e c u a l q u i e r pa í s 
le se r i a m u y difícil sos tener v i c t o r i o s a m e n t e la p r o p o s i c i ó n 
que h e s e r t a d o , d e s p u é s q u e B e c a r i a , B e n t h a m , tantos 
h o m b r e s ilustres y tantas nac iones se han d e c l a r a d o c o n t r a 
ía conf i scac ión y a b o l í d o l a , ¡ cuanto n o será el e n c o g i m i e n t o 
y la desconf ianza c o n q u e y o d e b a entrar e n mater ia tan 
odiosa! ¡ C o m o n o he d e t e n e r c o n c i e n c i a d e q u e mi s 
rosones s« ran déb i les , mis e s fuerzos inút i les! E s t e c o n ­
v e n c i m i e n t o , S e ñ o r e s , y el t e m o r t a m b i é n d e q u e al vér> 
i r m e a c o m e t e r e m p r e s a tan a r d u a , p u d i e r a c r e e r s e q u e 
exprofeso elegía aquel a s u n t o para s i n g u l a r i z a r m e , ó c o » 
hones ta r las medidas q u e r e l a t i v a m e n t e se h a y a n t o m a d o 
en a l g ú n c»^o aquí, ó en o t ro es tado i n m e d i a t o , e r a n 
m o t i v o s para qú aumentasen las dificultades, p o r q u e 
ul fin no he ú poder p rod in ir mas que ideas m u y c o -
rnui e - . ' io> m u ) ' f ú t i l e s ó m u y pu l ve r i zado^ , q u e 

\ ¡a • sp> r icncia hayan aca-o sepultado l a rgo 
a !• • en el o l v i d o . Pero yo d r d a r o , S* ñ o r e s , q u e , 

. n i t . (jo del despotismo p o r e d u c a c i ó n y p o r c a r á c t e r , n o 
lo soy, m e n o s d e las c o n t i n u a s y v i o l e n t a s m u d a n z a s d e 
nuestros gobierno» ; y q u e i m p u l s a d o p o r e s te s e n t i m i e n t o , 
a r r e b a t a d o , c o m o ind iqué , d e esta i d e a , no h e p o d i d o r e -
s i - tu a la d e man i fes ta r , q u e la p e n a d e con f i s cac ión , 
b i en d e t e r m i n a d a y l imi tada á una e s p e c i e d e de l i to , y e n 
un s o l o c a s o , podr ia t a l v e z serv i r d e un r e m e d i o e f icaz 
p a r a aquel ma l . E s pues una p o b r e o f r e n d a de l p a t r i o ­
t i s m o la q u e v o y a p resen ta r al c réd i to y b i e n e s t a r d e 
n u e s t r a t i e r ra : si e l la es ins igni f icante y si n ingún b ien 
p r o d u c e , y o q u e d a r é sat i s fecho si l ogro p e r s u a d i r d e q u e 

m i i n t enc ión es p u r a . 
" Confiscar, es ap l i ca r al e r a r i o , ó al t e s o r o p u b l i c o , 

u ó a l F i s c o los b i enes d e a lgún d e l i n c u e n t e s e n t e n c i a d o 
" p o r un de l i to ; y p o r c o n s i g u i e n t e un cas t igo , q u e de ja 
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'*• á un h o m b r e s u m e r g i d o en la m i se r i a , p r i v a d o d e los 
" d e r e c h o s sagrados d e p r o p i e d a d , i m p e d i d o d e d i s p o n e r 
" d e el los ; y p o r esta razón p r i v a d o s t amb ién d e los 
" p rop ios b i enes aque l los á q u i e n e s las l eyes se los hab ian 
" c o n c e d i d o d e s p u é s d e sus d i a s , es c i e r t a m e n t e m e n o s 
" p e n a , q u e la m u e r t e m i s m a ; pero también puede ser mu~ 
" cho mas sensible." As í def ine la con f i scac ión P é r e z L ó p e z 
en su T e a t r o d e la L e g i s l a c i ó n ; y a u n q u e en v e r d a d lo 
ha h e c h o c o n c lar idad y precisión, no d e j a d e p r e v e n i r 
el á n i m o con t ra tan odiosa pena , al pa.-o q u e r e c o n o c e 
t a m b i é n q u e p u e d e ser mas sens ib le q u e la m u e r t e m i s m a . 
E s t a a s e r c i ó n h a c e m u c h o á mi p r o p ó s i t o , y m e r e c e no 
o l v i d a r s e , p u e s que el la es una d e las bases sobre que he 
f u n d a d o mi o p i n i ó n . 

L a conf i scac ión d e s c o n o c i d a e n la e d a d de o r o d e 
la R e p ú b l i c a R o m a n a , c o m o lo d i c e C i c e r ó n , se esta­
b l e c i ó d u r a n t e la t iranía d e S i la p o r la l ey C o r n e l i a de 
proscripiione, q u e d e c l a r ó á los h i jos d e los proscr ip tos 
i n c a p a c e s d e o b t e n e r d ign idad a l g u n a , y Confiscados todos 
íUS b ienes . B a j o los E m p e r a d o r e s ten ia lugar la conf i s ­
cac ión en m u c h o s y d i versos casos , p o r q u e las l e y e s ro ­
manas eran g e n e r a l m e n t e mas s e v e r a s q u e las nues t ras , 
b ien q u e la m a y o r par te d e los E m p e r a d o r e s n o se 
p r e v a l i e s e n de l r igor d e aque l l a s . T r a j a n o r e m i t i ó 
la pena d e la conf i scac ión , m e r e c i e n d o por esto un be l lo 
e log io d e P l i n i o : A n t o n i n o el P i ó h i z o don^s á los hi jos 
del c r im ina l c o n d e n a d o ; M a r c o A n t o n i o les d e j ó la mi tad 
de los b i e n e s , y el D i g e s t o nos t r a e la l e y por la cual 
o r d e n ó A d r i a n o , q u e al h i jo de l c o n d e n a d o á m u e r t e , se 
le de ja ra la d u o d é c i m a par te d e los b ienes , y t odos , si 
fuesen m u c h o s los lu jos . A estos d i spensaron igua les c o n -
l i de rac iones V a l e n t i n i a n o y T e o d o s i o ; y en fin J u s t i n i a n o 
por su n o v e l a 17 abo l i ó c u t e r a m e n t e el d e r e c h o d e c o n » 
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flscacion, pero e x c e p t u ó so lamente por su n o v e l a 34 el 
c r i m e n de la lesa mages tad . 

Las leyes genera les , por las que aun nos r e g i m o s 
i m p o n e n en muchos y d iversos casos la pena de ia c o n ­
fiscación ademas de otras, y hay aun leyes de las R e c o ­
p i l adas que condenan á esta pena al que mate á tra ic ión 
al que horade casa para causar d a ñ o , al que diga mal del 
R e y , ó l o que es aun mas terr ib le , al que toque las c a m ­
panas sin mandato de la jus t i c ia , pires que para tal de l i to 
n o se había cre ido bastante la pena d e muer te , á que 
t a m b i é n se le c o n d e n a . 

E l c r i m e n d e t ra ic ión se castiga en Inglaterra c o n 
la conf iscación ademas de otras penas , y B l a c k s t o n e o b ­
serva , " q u e la ve rdadera razón , el t ínico f u n d a m e n t o 
" so l ido de las conf i scac iones por c r í m e n e s , consiste en q u e 
" t o d a propiedad der iva en su or igen de la soc iedad : en 
" q u e este es uno de los derechos c iv i les conf iados al in ­
d i v i d u o en camb io de la restr icc ión de la l ibertad n a ­
t u r a l , de qwe cada h o m b r e debe hacer su sacr i f ic io a l 
" e n t r a r en la asoc iac ión c o m ú n ; y en q u e si pues un 
" m i e m b r o de la c o m u n i d a d nacional v io la el contrato fun* 
" d a m e n t a l d e su asoc iac ión t ransgrediendo la l ey m u n i -
" c i p á l , p ierde por esto sus derechos á las garant ías q u é 
" r e c l a m e en v irtud de aque l con t ra to , y puede el E s t a d o 
* aprop iarse la porc ión que prop iedad ha hasta en tonces 
u le hubiese r e c o n o c i d o , " L o espuesto parece suf ic iente 
para demos t rar el or igen y fin de la c o n f i s c a c i ó n : esta 
p e n a está v igen te en a lgunos paises, lo está entre nosotros , 
hunque se haga m u y p o c o uso de el la ba jo de aque l n o m ­
bre ; y sin embarco esta u m v e r s a l m e n t e r econoc ido q u e 
tal p e n a es bárbara y crue l . 

E ! cód igo Trances i m p o n í a la conf iscac ión en diverso» 
casos , y la Car ta tíe 1814 la abo l ió p o r el a r t í cu lo «6 . 
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Es te es un h e c h o que por sí so lo const i tuye el m r j o r a r -
¿ • w v n l o contra la crueldad de aquel la pena ; pero B e n t h a m , 
el i lus t re B e n t h a m , se ha dec la rado ademas contra el la , y 
esta sola cons iderac ión debe p r e v e n i r todos los á n i m o s , é 
inut i l i z ir U l v e z todos mis es fuerzos : sin e m b a r g o y o voy 
ade lan te , y debo hace rme cargo de cuanto subs tanc ia lmente 
se ha d i c h o contra la conf i scac ión . A q u e l sabio j u r i s c o n ­
sul to c o l o c a esta pena entre las q ue l lama aberrantes y (lisia, 
cadas, y d i c e que ella es tanto mas impruden te cuan to 
que pro longa las animosidades y las venganzas después d e 
las c a l a m i d a d e s , cuya m e m o r i a c o n v e n d r í a bor rar . Su c o ­
m e n t a d o r Saias , añado , que a u n q u e puede ser que un pa ­
dre se abstenga de un del i to por a m o r de sus h i jos , no 
p a r e c e j u s t o , ni con fo rme al p r inc ip io de ut i l idad cas t igar 
a los h i jos inocentes por la cu lpa del padre . O t ro autor 
ha d i cho , que la conf i scac ión s i empre recae sobre ob je tos 
que n ingena conex i ón t ienen c o n el c r i m e n , sacr i f icando 
la fami l ia de l reo , y que parece cosa i n h u m a n a y c rue l 
p rec ip i ta r asi en la miseria á una fami l ia i nocen te . As 1 

lo s ien ten casi todos cuantos han tratado la mater i a 
b ien que no cons iderando esta pena sola y aislada, s ino 
s i e m p r e unida a la de muer te , pres id io , depor tac ión ¿ x c ; 
p e r o y o , sea porque no cons idero apl icables a nuestros 
paises todas las op in iones y doct r inas que p reva l ecen en 
la E u r o p a , ó bien porquo no a l cance á penetrar con c la -
i id.td y d is t inc ión los ob je tos , no v e o , ni p u e d o encont rar 
en la d e s c r i p c i ó n de aquel los ma les , mas que re f lex iones 
de una ap l i cac ión genera l á otras penas , y sobre todo , 
m u c h a e x i g o r a c i o n de pr inc ip ios seductores que en la 
práct ica se o l v i dan e n t e r a m e n t e e n todas partes . 

D e a c u e r d o , pue?, en que la conf iscac ión es una pena 
injusta y crue l cuando se ap l ica c o n a lgún otro cast igo, 
V p e n e t r a d o de que cuando el r e o es aprend ido , j u z g a d a 
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y sentenciado, no es necesaria ni justa la confiscado» 
que puede recaer sobre los hijos ü otros parientes ino­
centes, yo la contemplo útil y de fecundos resultados en­
tre nosotros en el crimen de lesa patria, y en el solo 
caso de haber fugado el reo. 

Sentaré con Filangieri "que la primera obligación del 
"ciudadano, el pacto mas precioso, el que tiene mayor 
" influjo, ó por mejor decir el que no se puede violar sin 
" destruir la sociedad, es el que obliga á no atentar 
"contra la soberanía; y que por consiguiente la violación 
" d e este pacto es el mayor del i to/ ' El que trate de tras­
tornar este poder, dice Platón, citado por aquel sabio es­
critor, el que procure substituir al rigor de las leyes el 
arbitrio del hombre : el que intente sojuzgar la patria con 
facciones y oponiendo la fuerza á las leyes, llena la ciu­
dad de sediciosos y rebeldes, es el mayor enemigo de 
toda la sociedad. Por desgracia en los nuevos estados 
de este continente parece que estas verdades son gene» 
raímente ignoradas; 6 que el hecho de haber roto una 
vez y para siempre las cadenas que nos ligaban al des­
potismo europeo, ha sido un funesto ejemplo para los 
ambiciosos, para los malvados, que afectan no ver mas que 
tiranos y hombres ignorantes, ó corrompidos en todo go-
bierno de que ellos mismos no son parte. Bien poco 
después que fufe desconocida la autoridad bajo cuyo ce­
tro habíamos abierto los ojos, empezamos á descontentar­
nos con las formas, con los sistemas, y con las personas 
que por consecuencia son tan rápidamente encargadas y 
destituidas de la administración del poder supremo. In­
capaces, en la apariencia al menos, de persuadirnos, que 
los poderes levantados por la voluntad libre de los pue­
blos tienen a nuestra subordinación y respeto los mismos 
y titi duda mas legítimos derechos, que á sus subditos 
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los monarcas mas populares del Universo ; parece que no 
podemos acostumbrarnos á ver en ellos otra cosa que el hom­
bre, el conciudadano que poco antes estaba confundido entre 
nosotros; y asi es que con el deseo de mejorar, o lo que 
es mas común, por figurar y gozar momentáneamente del 
brillo y prestigio del mando, deshácese hoy lo que se 
habia hecho ayer ; y si, como es natural, se opone resisten­
cia, estalla la guerra civil, corre la sangre, se ahuyenta el 
comercio, muere la industria, destruyanse las fortunas, se 
empobrece el país, y nos convertimos en un objeto de 
odio y vi l ipendio; después que lo éramos en otro tiem­
po de la admiración y simpatía de todos los libres del 
mundo, por el valor y los heroicos sacrificios con que su­
pimos conquistar nuestra independencia. 

Lejos de mi la idea de establecer gobiernos despóticos, 
ó inspirarles seguridad y perpetuidad en los abusos del poder; 
yo no pretendo mas que darles una garantía en el efec­
to que debe producir el convencimiento de que ai cons­
pirador declarado, se le lia de condenar á la perdida de 
todos sus bienes, tenga ó no tenga hijos ú otros herede­
ros. Porque, Señores, entre nosotros que tanto proclamamos 
é invocamos nuestras libertades, nuestras garantías indi­
viduales, y que tanta sangre hemos vertido siempre en 
su nombre, no es bien entendida ni bien fija generalmente 
la idea de que los poderes constitucionales administrados 
por las perdonas que elegimos, son una cosa idéntica con 
nosotros ; que aquellas son nuestras criaturas, nuestros aco­
derados, nosotros mismos en una palabra, y que por con­
siguiente el mal que les hagamos ha de ser siempre en 
daño de toda la sociedad, porque herida la cabeza han de 
padecer necesariamente todos los miembros del cuerpo. 

Nuestros Gobiernos, como todos, no pueden ni deben 
descender, sino á la voz pacífica de la ley : ti esta tolera, 

2 
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si esta cal la y aquel subsiste hasta c o m p l e t a r el término 
que se le ha fijado, y no mas , es p rec i so r e c o n o c e r , q u e 
ei G o b i e r n o no es m a l o , ó que c u a n d o m e n o s para /a 
m a y o r parte d e la p o b l a c i ó n es b u e n o ; y esta m a y o r í a 
d e tal m o d o e x p r e s a d a , es f o r z o s o y c o n f o r m e á nuestros 
pr inc ip ios , respetar la . P o d r á s u c e d e r q u e el F . E . n o 
admin i s t re b ien , y q u e se apar te u n a y o t ra v e z d e la 
senda d e la l e y : p o d r á ser q u e a d v e r t i d o y c e n s u r a d o 
p o r la prensa ( c u y a l iber tad s u p o n g o ) no se e n m i e n d e ; 
y podr ia t ambién s u c e d e r , que en el P . L . no h u b i e s e 
un solo m i e m b r o q u e r e c l a m a s e d e tales abusos , y q u e 
p id i e se su c o r r e c c i ó n : en tonces ese g o b i e r n o hal lar ía r e ­
sistencias en todas partes : la op in ión púb l i ca se p r o n u n ­
ciaría contra é l , y le obl igar ía al fin. sin f u e g o y sin san­
gre , á que a b a n d o n a s e el pues to . P e r o c u a n d o c o n v e r t i d o 
en un t irano se bur lase del c l a m o r p ú b l i c o , y hub iese p r o s , 
t i tuido á todos los R e p r e s e n t a n t e s del p u e b l o , í por m e * 
d io d e la fuerza los h u b i e s e d isue l to , a t a c a n d o al m i s m o 
t i e m p o la segur idad y p r o p i e d a d d e uno q u e otro c i u d a ­
d a n o , a u n en este caso c o n v e n d r í a e s p e r a r ( ¡ y cuan to lo 
h a a c r e d i t a d o en todas partes la e x p e r i e n c i a !) á q u e 
v e n c i d o el t é rmino d e la l ey d e s c e n d i e r a y se h ic iese 
e f e c t i v a su responsabi l idad ; p o r q u e m e n o s m a l e s habr ía 
d e p r o d u c i r esta t o l e ranc ia , q u e u n a r e a c c i ó n a r m a d a . 
Ser i a esta, &!, m u y necesar ia y m u y jus ta si el g o b e r n a n t e i n ­
tentare p e r p e t u a r s e e n el m a n d o á d e s p e c h o d e la J ey , 
y c o m o y a no seria á un p o d e r cons t i tuc iona l el a t aque 
sino á un u s u r p a d o r d e la au tor idad s u p r e m a , no c o m e t e ­
ría de l i to a lguno el c i u d a d a n o q u e e n c a b e z a s e ó c o n c u r ­
r iese á la r e a c c i ó n , ni p o r cons igu ien te incurr i r ía en la 
p e n a d e que t rato . 

l í e d icho que la pena de la conf i scac ión d e b e ap l i ­
carse en t re nosotros en un solo c a s o , y p o r so lo una 
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e-ipecie d e de l i to c u a n d o el reo se ha e v a d i d o del p o d e r 
d>; la just ic ia , y a h o r a a ñ a d o q u e á d e t e r m i n a d a s p e r s o ­
nas ; á saber , á los g<jfes de las c o n s p i r a c i o n e s , á los t ra i ­
dores , q u e h a c i e n d o p u b l i c a m e n t e uso d e las a rmas in ten ­
ten destruir las a u t o r i d a d e s l e g a l m e n t e const i tu idas : sin 
q u e se e n t i e n d a q u e p o r tales r e p u t o á los ind i v iduos q u e 
sin aque l púb l i co y b i en r e c o n o c i d o o b j e t o a t e n t a s e n c o n ­
tra las personas c o n s t i t u i d a s c u d ignidad ; pue3 q u e p a r a 
estos del i tos hay penas b ien des ignadas en las l e y e s , y no es 
mi intenc ión q u e se c o n f u n d a al e n e m i g o 6 agresor d e 
la p e r s o n a del G o b e r n a n t e , con el q u e a ten te cont ra la 
ex i s tenc ia del G o b i e r n o ; c u a n d o d e aque l h e c h o no pu ­
d iese c l a r a m e n t e d e d u c i r s e que se in tentaba la d e s t r u c c i ó n 
de l p o d e r c o n s t i t u c i o n a l m e n t e e s t a b l e c i d o . 

E n los es tados y a cons t i tu idos , en aque l los en q u e 
e lec tos y reunidos l i b r e m e n t e los R e p r e s e n t a n t e s del p u e ­
blo d iscuten con c a l m a y m a d u r e z las l e yes sobre que, 
c o n s t r u y e n los d e m á s p o d e r e s d e la admin i s t rac ión ¿ q u e 
p e n a es la que h a y des ignada y mas rec ib ida para el c a s -
l igo del t r a i d o r ? L a mas ter r ib le , se m e d i r á — l a d e m u e r ­
te ! ¿ Y cuantos e j e m p l o s t e n e m o s d e su a p l i c a c i ó n ? 
¡ N i n g u n o s ! 

H e d i cho q u e entre nosotros la p e n a d e la con f i scac ión 
es úti l y n e c e s a r i a ; y para f o rmar este j u i c i o h e t en ido 
bien p r e s e n t e la d i v i s i ó n y subd i v i s i ón d e nuestras R e p ú ­
bl icas y d e nuestras P r o v i n c i a s . A l l á en las g randes p o ­
tencias , en los d i l a tados estados al consp i rador q u e no r e a ­
liza sus p lanes , se o p o n e n mi l difi u l tades para subst raer ­
se al cast igo : t i e n e q u e cor rer infinitos riesgos, a t r a v e s a r 
grandes terr i tor ios , resguardarse d e la p e r s e c u c i ó n de los 
a l iados d e la nac ión q n e ha o f e n d i d o ; y t iene q u e a c o ­
gerse finalmente al pais que le o f rezca m a y o r seguridad, , 
y en el q u e t o d o para é l es e6trai io , c u y o i d i o m a q u i z á 



( 12 ) 
desconoce y al que acaso no le es posible trasportar sus 
bienes y su familia. Pero entre nosotros, que atravesan­
do una frontera, vadeando un rio de tantos que dividen 
nuestras repúblicas y nuestras provincias, ya puede con­
tarse el traidor libre de todo riesgo, y establecerse en­
tre los suyos, pues que todos somos americanos, por mas 
que mutuamente nos llamemos estrangeros ; llevar sus fa­
milias y sus bienes, ó gozar de sus productos reteniéndo­
los en el mismo lugar del crimen ¡ que temor puede con­
tenerlo ! ¡Que es lo que arriesga el revolucionario, cuan-
do tal vez vaya á recibir un premio por haber obrado 
en el sentido que convenga al otro poder que lo acoge! 

L a pena de muerte á que se expone el traidor, poco 
terror puede inspirarle, porque no esta acostumbrado á 
ver que se aplique; porque sabe que la odiamos, y que 
pródigos acaso para infligirla á otra especie de delito?, 
la economizamos con estos por una mal entendida y per-
judicialisima compasión, 6 por temor quizá (y esto es lo 
peor) de que uu otro partidario de aquel sea mas feliz, 
y ejecute entonces sus venganzas. 

El destierro voluntario á que el delincuente se con­
dena no puede llamarse tal, porque, es menester repe­
tirlo, no hace mas que trasladarse de un pueblo & otro 
en el que encuentra el mismo idioma, la misma religión, 
las mismas costumbres, y en suma la misma abundancia y 
la propia facilidad de subsistir y de trabajar con provecho. 
Y si pues el delito viene 6 quedar impune, y esta im­
punidad fortifica y difunde el espíritu de rebelión ; si de 
ella procede nuestra inseguridad, nuestros males y el 
escándalo que estamos dando á las otras naciones, el único 
medio de evitarlos, y reprimirlos no puede ser otro que 
la confiscación de los bienes. 

Bentham dice, que esta pena es tanto mas odiosa, 
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cuanto que solamente puede hacerse uso de ella después 
que ha pasado el peligro; y á mi me parece, que esta 
razón no es de peso alguno, porque no hay un caso en 
que se imponga cualquier pena, sino efectivamente después 
que ha pasado el peligro que causó el crimen sobre que 
ella recae. Las penas no se infligen por librar á la 
sociedad del peligro presente, sino para precaverla de 
los peligros futuros; y no habiendo distinción entre la de 
Ja confiscación y las otras, acerca de la oportunidad de 
aplicarlas, tampoco puede haberla por calificar, con motivo, 
de mas odiosa la una que las otras. 

El mismo escritor opina, que una pena de simpatía, 
obra con menos fuerza que una pena directa; y aunque 
esto podrá verificarse en algunos casos, no puede conce­
derse absolutamente. "Hay muchos, dice Quintiliano, que 
quieren mas morir que empobrecer;'' y el citado Pérez 
López observa, que en efecto no hay duda, que los pa­
dres principalmente, por el afecto que tienen á ¡os lujos, 
no se contienen tanto de delinquir por el temor de los 
mas atroces tormentos con que se les puede afligir por 
un delito, como por el temor de que se les prive á sus 
propios hijos de su legítima, ó de los bienes que les 
conservan, y de que queden asi miserables. Penetrado yo 
de esta verdad, no dudo que en la exaltación de las pa­
siones podra muy bien un padre pensar y no arredrarle 
la falta que ha de hacer a su familia, si perece en el 
delito, o por medio de su castigo; pero esta consideración ha 
de intimidarle por cierto mas, cuando sepa que infaliblemente 
su familia vá á quedar en la horfandad y en la miseria, 
aunque el tenga la fortuna de evadirse del rigor de la 
ley y salvar su individuo en un país estraño. 

Tampoco estoy de acuerdo con Bentham cuando dice 
"que en los delitos de estado no se debe mirar la confis-
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cacion como u^a pena jurídica; porque hablando en gene-* 
ral en las guerras civiles, obrando los dos partidos de 
buena fé, no hay delito,1' y mucho menos cuando sienta 
que la confiscación es una medida puramente hostil, sin 
embargo de que tiene razón en decir, que dejar los bie­
nes intactos seria d i jar municiones al enemigo. Nosotros 
hornos visto á muchos conspiradores promover y hacer la 
gu rra desde los pueblos vecinos con los mismos bienes 
que tenían y les respetábamos en el nuestro; y en verdad 
que, tan probable es que no hubieran delinquido con la 
certidumbre anterior de perderlos, como cierto, y positivo 
que sin ellos no hubieran continuado hostilizando. 

La confiscación es bárbara cuando se le acompaña á 
otra pena; pero cuando se impone por no haberse cap­
turado al reo; ¿porqué ha de detenernos la consideración 
de que va á castigarse á una familia ¡nocente? Aquel 
puede no tenerla; y por otra parte, yo no sé porque 
Beotham ha mirado con horror esta pena después que el 
mismo ha sentado estos incontestables principies. " L a s 
relaciones de los individuos son de tal modo complicadas, 
que es imposible separar enteramente la suerte del ino­
cente de la del culpado. El mal que la ley destina á uno 
solo, se comunica á otros muchos por todos aquellos pun-
tos de sensibilidad común que resultan de los sentimien­
tos del honor y de los intereses recíprocos; y una familia 
entera está sumergida en el dolor y las lagrimas por el delito 
de un individuo; pero esternal inherente á la naturaleza de 
las cosas; este mal que toda la sabiduría, toda la benevolencia 
del legislador no puede prevenir enteramente,no es un motivo 
de queja contra él y no constituye una pena mal sentada.'5 

Véase pues, si cuando es imposible castigar al delincuente 
con otra pena que la de confiscar sus bienes, deberán respe-
arseles por el daño que en ello se infiera á sus hijos. 

II 
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L a confiscación, tal cual yo la concibo, necesaria en 

aquel delito, no ofrece los inconvenientes ni la crueldad 
que tantos filántropos y jurisconsultos ponderan por la con-
fideracion de que los hijos inocentes de un padre rico, 
no han adquirido el hábito del trabajo, cuando quedan sin 
recursos para vivir, y porque ademas se exponen las hijas 
a la prostitución. Porque si bien esta perspectiva con­
mueve en efecto nuestro corazón, es en el del pudre de 
familia, es en su ternura, donde debe hacer ella mayor 
impresión, cuando medite la ejecución de un crimen de 
esta especie que tantas lágrimas nos cuesta; y por ello ea 
que contando con el poder de aquellos sentimientos, yo 
estoy persuadido de que el establecimiento, ó sea la pun­
tual aplicación de esta pena debe producir los mejores 
• esultados. 

Y o no sé porque exigiendo del legislador, ó de los 
magistrados mas interés por los hijos del culpado, que el 
que respecto de ellos haya tenido el culpado mismo, pueda 
dejar de ponerse en balanza los males de la confiscación, 
con los que por medio de esta pena sea posible evitar. 
Y o no sé porque deba ser tanta la conmiseración hacia 
la familia del conspirador, y tan abandonada, é indiferente 
la idea de las muertes, las ruinas y toda especie de 
infortunios, que aquel causa á toda la sociedad. Porque, 
Señores, si una vez pudiera evitarse un trastorno político 
por el temor de la pena de confiscación ejecutado en un 
caso anterior, este solo hecho seria para nosotros la prueba, 
mas elocuente de la bondad de la medida; y la suma del 
mal, que la pena hubiese producido, se perdería, ó haría 
imperceptible entre la inmensa cantidad de bienes, que 
de la conservación del sosiego público se hubiese re-
portado. 

Para convenir en la impunidad del delincuente por 
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no hacer recaer la pena sobre su familia, era preciso que 
también la ley casíigase severamente al padre, que en el 
juego consume en un día, en una sola hora toda su for­
tuna, y deja á aquella sumergida en la indigencia. Era 
preciso que la ley proveyese á la subsistencia de los hi­
jos, cuyo padre hubiese pasado de la opulencia á la mi­
seria, por haber emprendido indiscretamente negocios rui­
nosos, especulaciones mal calculadas ó mal dirijida?, ó bien 
por efecto de un incendio, de un naufragio &c. Pero 
el hecho es, que tales familias, inocentes de los errores 
ó de los vicios de sus padres, bajan á ocupar en la so­
ciedad el lugar que tiene destinado 6 la pobreza, sin que 
aquella ni la ley la? contemple, las con-idere, ni indem­
nice.— ¿Y como es que entonces la sociedad prescinde 
de la causa de tales desgracias ? Será sin duda porque 
los males, la esperanza perdida de aquellos hijos, no pue­
de imputarse mas que á los vicios, poca habilidad ó poca 
fortuna de su padre: luego, si en nuestro caso la desgracia 
de ellos no proviene de tales accidentes, sino de la pre­
meditada perversión del padre, es este á quien solamente 
incumbe no condenar á sus hijos á la pérdida de aquellos 
goces: y si no obstante entra en la rebelión, es con mas 
probabilidades de perder, que las que le asistan cuando 
aventura i un azar toda su fortuna. 

ÍJi»y mas; como segun Bentham, las relaciones dé los 
individuos 9011 de tal modo complicadas, que es imposible 
separar enteramente la suerte del inocente de la del 
culpado ; y como e¡-te es un mal que no puede el le-
jisladot prevenir enteramente, es fácil conocer, que hasta 
ahora no se ha inventado una sola pena en cuya ejecu­
ción no sufra también un inocente con quien aquel esté 
l igado; y esto se verifica todos los dias entre nosotros, 
j en todas partes, sin que nadie levante la voz ni haya 
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emprendido el imposible de escogitar los medios de evi­
tar semejante mal .— Un artesano, por ejemplo, que tenga 
cuatro hijos á quien sustenta según su clase con los dos 
pesos que diariamente gane, convte un delito, y es sen­
tenciado á cuatro años de presidio. Aquellos hijo?, 
aquella familia pertenece como todas á la sociedad, y es 
tan digna como cualquier otra de la previsión de la ley,* 
pero sin embargo ella sufre de hecho una confiscación de 
todos sus bienes, que consistían en el jornal del padre 
culpado : ella padece, y queda en mendicidad, as: como 
espoestas las hijas á prostituirse de miseria, porque pueden 
estar tan poco acostumbradas al trabajo, como la hija del 
mas poderoso; y no obstante calla la sociedad; calla la 
ley, y la pena se ejecuta. 

En cuanto & las personas pudientes hay entre nosotros 
una ley vigente por la que puede conmutarse el presidio 
en pena pecuniaria ; y esta se computa por el níimero 
de anos que á la magnitud del delito corresponde; de 
modo que, si este cómputo absorve todos los bienes de 
ese culpado, como es bien posible, su familia queda en 
la indigencia, poique de hecho se le contiícaron también 
todos sus bienes, pues que á esta costa ha comprado el 
padre legalmente su libertad. Y si la ley y todos los filósofos 
y juristas callan en estos y tantos semejantes casos ¿porqué 
no puede creerse que es tan solamente el nombre lo que 
hay de bárbaro y odioso en la pena que sostengo ? ¿ Qué 
razón hay para no conceder que la confiscación abolida 
bajo está denominación en tantas naciones se ejecuta real 
y verdaderamente en todas bajo de otras, y que produce 
los mismos y aun puede ser que mayores daños que las 
que £l aquella se le «tribuyen ? 

Puede objetárseme que las resoluciones entre nosotros 
son á veces capitaneadas por hombres sin fortuna, y q t j e 
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l a conf iscación vendr ía por tanto á ?.er i l u s o r i a . — Y o no s é , 
Señores , si m e e q u i v o c o : pero no puedo conceb i r q u e 
conspiradores de tal c lase puedan encontrar prosélito*^ 
porque no he v i s to hasta ahora u n a revo luc i ón en la q u e 
e l d inero no haya sido el pr inc ipa l agen te , y para c u y a 
ant ic ipac ión no h a y a n figurado entre el las c iudadanos d e 
conoc ido caudal , hac iendo uso á la vez de sus r e l a c i o n e s 
é i n l l u j o . — R e s p e c t o de estos, podr ía también dec i rse q u e 
n o aparec iendo en públ ico con las armas en la m a n o se 
l ibrarían de la conf iscac ión, pues que esta c i r cuns tanc ia 
la he sentado c o m o necesaria é ind ispensable para la 
ap l icac ión de a q u e l l a . — P e r o c o m o i g u a l m e n t e he d i c h o 
q u e la conf iscación se i m p o n g a so lamente en el caso d e 
no haberse aprend ido al reo, la fuga de este será e n tal 
caso la m e j o r prueba de su de l i ncuenc i a . 

Escusado es dec i r , que la f o rmac ión de l proceso sobre 
q u e ha de recaer la sentenc ia , que c o n d e n e al consp i rador 
fi la perdida de todos sus b ienes , no p u e d e c o m e t e r s e 
al P o d e r E j e c u t i v o ; pero y o quisiera que aquel se l evantase 
con c i tac ión y presenc ia d e los h i jos , o deudos del reo , 
y mas, que de esta causa conoc ie re s i empre y sin r e ­
curso a lguno el T r i b u n a l s u p r e m o d e Jus t i c i a i n t e g r a m e n t e 
r e u n i d o . — D e este m o d o m e parece que se a le jar ía toda 
idea de an imadvers ión , d e l igereza , ó d e v e n g a n z a ; y 
m u c h o m e j o r si se l lamase por pregones al c r imina l p o r 
un término b r e v e y peren tor i o , para que comparec i e se , si 
entendiera que su del i to no era tal, cual iba 6 ca l i f i carse . 

Y o protesto, Señores , que en la e spos ic ion d e estas 
ideas no he ten ido ni la mas remota in tenc ión de h a c e r 
a luc ion , á personas, estados ó prov inc ia? ; y que en n a d a 
he pensado menos que en just i f icar c o m o antes d i j e las 
medidas que re la t i vamente pueden haberse t o m a d o e n 
cua lqu ier pais, en que la conf iscación esté l e g a l m e n t e 
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a b o l i d a . — M e he refer ido a todos los estados y pueb los 
d e la A m é r i c a porque á todos los j u z g o b a j o un m i s m o punto 
de vista; y porque , c o m o ya h e d icho , soy d e op in ión que 
las doctr inas y teorías que e n mater ia do ju r i sprudenc ia 
t ienen el m a y o r séquito en la cu l ta E u r o p a , no p u e d e n 
adaptarse en la actual idad, y de un m o d o abso luto entre 
nosotros; de l m i s m o m o d o q u e las doctr inas recibidas y 
genera l izadas al lá , en e c o n o m í a po l í t i ca , son muchas veces 
y en m u c h o s casos inap l i cab les a q u í , por razones que 
de todos son conoc idas . 

R e a s u m i e n d o p u e s c u a n t o d e j o e spues to , c o n c l u y o afir­
m a n d o que la pena de conf i scac ión de todos los b ienes de l 
traidor, que ha puesto en sa lvo su persona , es en t re noso ­
tros conven ien te , y capaz de p r o d u c i r los m e j o r e s resu l ta ­
d o s . — Q u e para la impos i c i ón d e esta pena , después d e 
consagrada por una ley espec ia l , es ind ispensab le la ex i s ten ­
cia d e un gob ie rno legal , b a j o de l q u e goce e l c iuda ­
dano de todas las garantias, y de la l ibertad de todos los 
med ios d e censurar los actos de l poder , y de r ec l amar d e 
los que d i r e c t a m e n t e le p e r j u d i q u e n y que esta pena que 
subsiste y s i empre ha subsist ido y ap l i cádose ba jo otros 
m u c h o s d iversos nombres , no p u e d e produc i r mal n inguno 
en comparac ión de los que t i ende á e v i t a r ; al paso que 
tampoco o f rece riesgo d e in jus t i c ia en el caso, opor tun i ­
dad y so lemnidades con que se egecu te . 
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PROPOSICIONES 
Q U E T A M B I E N S O S T I E N E . 

lf La base fundamental de toda legislación es la seguri­
dad de las personas y de las propiedades. 

2. * El que de cualquier modo ataca o espone estas ga­
rantías, viola el pacto social. 

3. " La sociedad tiene derecho á la vida y bienes del 
que ha alterado el orden publico, y al resarcimien­
to posible de los daños que hubiere causado. 

4. * Cuando el acusado no es convicto del crimen que 
se le imputa, no es lícito infligirle pena alguna ar«. 
bitraiia. 

« O B R £ I . * 

NATURALEZA VlhQBOMW. 
DKXé 

D E R E C H O 
POtt 

" Dos-Jo ¿i sol que nos alumbra, desd i iodo» 
•' ios »: lc« de) universo, l u s i u i «a accione» 
',' hruman*» las ineitoa iiüportantes on «parió», 

se •jattauLe una solu y misma ley, cpia 
coneervi todos los séres y ¿ sus s i a tem^ <:or> 

" «¡loe i t i i a ley es Id relación de las fuer*»» 
'•t«n un órden y un répeto periódico." 
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